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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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PRINCÍPIOS E DIRETRIZES DO SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE (SUS). 

Princípios e Diretrizes do SUS 

Conforme o Art. 196. A saúde é direito de todos e 
dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de doença e 
de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recupe-
ração (BRASIL, 1988, p. 63). O artigo 196 da Constituição 
Federal afirma que a saúde é direito de todos e dever do 
Estado.

Universalidade 

Isso significa dizer que a saúde é um direito e não 
um serviço ao qual se tem acesso por meio de uma con-
tribuição ou pagamento de qualquer espécie. Todos os 
cidadãos brasileiros têm direito à atenção à saúde. Em 
decorrência, o princípio da universalidade, bem como os 
demais princípios, é atravessado pelo que se convencio-
nou chamar de conceito ampliado de saúde. Sua melhor 
forma de expressão está descrita na definição de saúde 
da VIII Conferência Nacional de Saúde (VIII CNS): Em seu 
sentido mais abrangente, a saúde é a resultante das con-
dições de alimentação, habitação, educação, renda, meio 
ambiente, acesso e posse da terra e acesso a serviços de 
saúde. É, assim, antes de tudo, o resultado das formas de 
organização social da produção, as quais podem gerar 
grandes desigualdades nos níveis de vida (BRASIL, 1986, 
p. 4). A universalidade do Sistema Único de Saúde (SUS) 
apresenta-se não apenas como o direito à saúde garan-
tido mediante políticas públicas, bem como aponta para 
a questão do direito à vida e à igualdade de acesso sem 
distinção de raça, sexo, religião ou qualquer outra forma 
de discriminação do cidadão brasileiro. Fica claro que a 
proposta em pauta no marco histórico da constituição 
do SUS não é um projeto de reformulação apenas do se-
tor saúde, mas um projeto de uma sociedade mais justa, 
igualitária e democrática.

Equidade

 O princípio da equidade é fruto de um dos maiores 
e históricos problemas da nação: as iniquidades sociais e 
econômicas. Essas iniquidades levam a desigualdades no 
acesso, na gestão e na produção de serviços de saúde. 

Portanto, o princípio da equidade, para alguns auto-
res, não implica a noção de igualdade, mas diz respeito a 
tratar desigualmente o desigual, atentar para as necessi-
dades coletivas e individuais, procurando investir onde a 
iniquidade é maior. 

Integralidade 

A integralidade apresenta-se como uma ruptura his-
tórica e institucional partindo da crítica à dicotomia entre 
ações preventivas e curativas, cindidas historicamente 
desde a origem da formalização das políticas de saúde 
no Brasil até a extinção do modelo Instituto Nacional de 
Assistência Médica da Previdência Social (INAMPS). 

A Constituição afirma que o atendimento integral 
deve priorizar as ações preventivas, sem prejuízo das 
ações de assistência. Isso significa afirmar que o usuá-
rio do SUS tem o direito a serviços que atendam às suas 
necessidades, ou seja, da vacina ao transplante, com 
prioridade para o desenvolvimento de ações preventivas. 
Esta ênfase se deve ao quase abandono dessas ações de 
cunho coletivo e preventivo em saúde durante toda a di-
tadura militar. Por isso, a denominação sistema único de 
saúde. 

Não há dois sistemas, um para prevenção e outro 
para ações curativas. Isso significa dizer que na direção 
do SUS em cada esfera de governo devem ser organiza-
dos ações e serviços que visem à integralidade.

Descentralização

A descentralização que trata o SUS é coerente com a 
concepção de um Estado federativo obediente a princí-
pios constitucionais que devem ser assegurados e exer-
cidos em cada esfera de governo.

 No SUS, a diretriz da descentralização corresponde 
à distribuição de poder político, de responsabilidades e 
de recursos da esfera federal para a estadual e munici-
pal. Ou seja, estamos falando de uma desconcentração 
do poder da União para os estados e municípios, tendo 
como objetivo a consolidação dos princípios e diretrizes 
do SUS. Em cada esfera de governo há uma direção do 
SUS: na União, o ministério da saúde; nos estados e dis-
trito federal, as secretarias estaduais de saúde ou órgão 
equivalente; e nos municípios, as secretarias municipais 
de saúde. Regionalização e hierarquização Essa diretriz 
diz respeito a uma organização do sistema que deve 
focar a noção de território, onde se determinam perfis 
populacionais, indicadores epidemiológicos, condições 
de vida e suporte social, que devem nortear as ações e 
serviços de saúde de uma região. 

Essa concepção aproxima a gestão municipal dos 
problemas de saúde, das condições de vida e da cultura 
que estão presentes nos distritos ou regiões que com-
põem o município. 

A lógica proposta é: quanto mais perto da população, 
maior será a capacidade de o sistema identificar as ne-
cessidades de saúde e melhor será a forma de gestão do 
acesso e dos serviços para a população.

Regionalização

A regionalização deve ser norteada pela hierarquiza-
ção dos níveis de complexidade requerida pelas necessi-
dades de saúde das pessoas.

 A rede de ações e serviços de saúde, orientada pelo 
princípio da integralidade, deve se organizar desde as 
ações de promoção e prevenção até as ações de maior 
complexidade, como recursos diagnósticos, internação e 
cirurgias. 
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Participação da comunidade

A participação popular é um dos marcos históricos 
da Reforma Sanitária brasileira, quando, no fim dos anos 
1970, sanitaristas, trabalhadores da saúde, movimentos 
sociais organizados e políticos engajados na luta pela 
saúde como um direito propunham um novo sistema de 
saúde tendo como base a universalidade, a integralidade, 
a participação da comunidade e os elementos que atual-
mente constituem o arcabouço legal e a organização do 
SUS. Ao mesmo tempo, a Reforma Sanitária brasileira 
lutava pela abertura democrática e por um projeto de 
sociedade mais justo, participativo e equânime, questio-
nando as bases das formas de produção da desigualdade 
e da opressão no sistema capitalista. 

Desde então, a participação da comunidade tornou-
-se uma diretriz da forma de organização e operacio-
nalização do SUS em todas as suas esferas de gestão, 
confundindo-se mesmo com um princípio, constando do 
texto constitucional como uma das marcas identitárias 
do sistema ao lado da universalidade, integralidade e 
descentralização. 

Extratos retirados de Matta, 2007. Referências BRASIL. 
Constituição (1988). Constituição da República Federati-
va do Brasil. Brasília, DF: Senado, 1988. MATTA, G. C. Prin-
cípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde. In: MATTA, 
G. C.; MOURA, A. L. Políticas de saúde: a organização e a 
operacionalização do Sistema Único de Saúde. Rio de Ja-
neiro: EPSJV/FIOCRUZ, 2007, pp. 61-79. VIII CONFERÊN-
CIA NACIONAL DE SAÚDE, 1986, Brasília. Relatório Final. 
Ministério da Saúde. Disponível em: < http://bvsms.sau-
de.gov.br/bvs/publicacoes/8_confere

Referências: https://dms.ufpel.edu.br/sus/files/me-
dia/PeD_SUS.pdf

EXERCÍCIO COMENTADO

01-Quando dizemos que o Tratamento, cuidado ou aten-
ção em saúde deve ser dado de acordo com as necessi-
dades do paciente e não igual a todos, estamos falando 
de qual princípio do SUS?

a) Igualdade
b) Participação da Comunidade
c) Descentralização 
d) Equidade
e) Regionalização

Respostas:D
Equidade significa oferecer os cuidados de acordo 
com o que cada um necessita, se D. Maria e Sr. João 
estão aguardando atendimento, mas a equipe de saú-
de identifica que o Sr. João necessita de atendimento 
com mais urgência é ele que receberá esses cuidados 
mais rapidamente.

DIREITOS E DEVERES DOS CIDADÃOS. 
DECLARAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS. 
PRINCÍPIOS DE BIOÉTICA EM SAÚDE.

O que é Cidadania?

A origem da palavra cidadania vem do latim Civita, que 
quer dizer cidade. Na Grécia antiga, considerava-se cida-
dão aquele nascido em terras gregas. Em Roma a palavra 
cidadania era usada para indicar a situação política de uma 
pessoa e os direitos que essa pessoa tinha ou podia exercer. 
Juridicamente, cidadão é o indivíduo no gozo dos direi-
tos civis e políticos de um Estado. Em um conceito mais 
amplo, cidadania quer dizer a qualidade de ser cida-
dão, e consequentemente sujeito de direitos e deveres. 
A relação do cidadão com o Estado é dúplice: de um 
lado, os cidadãos participam da fundação do Estado, e 
portanto estão sujeitos ao pacto que o criou, no nosso 
caso a Constituição Federal de 1988. Portanto, sendo o 
Estado dos próprios cidadãos, os mesmos têm o dever 
de zelar pelo bem público e participar, seja através do 
voto, seja através de outros meios, formais e informais, 
do acompanhamento e fiscalização da atuação estatal. 
Ao mesmo tempo, os agentes estatais, como ci-
dadãos investidos de funções públicas, tem o de-
ver de atuar com base nos princípios da legali-
dade, impessoalidade, moralidade e publicidade, 
prestando contas de todos os seus atos. Uma relação har-
moniosa entre as expectativas dos cidadãos e a atuação 
estatal é o ideal a ser alcançado por qualquer sociedade. 
Mas nem tudo depende apenas do Estado. O con-
ceito de cidadania vai muito além, pois ser cida-
dão significa também tomar parte da vida em so-
ciedade, tendo uma participação ativa no que diz 
respeito aos problemas da comunidade. Segundo Dal-
mo de Abreu Dallari: “A cidadania expressa um conjun-
to de direitos que dá à pessoa a possibilidade de par-
ticipar ativamente da vida e do governo de seu povo”. 
Colocar o bem comum em primeiro lugar e atuar sempre 
que possível para promovê-lo é dever de todo cidadão 
responsável. A cidadania deve ser entendida, nesse sen-
tido, como processo contínuo, uma construção coletiva 
que almeja a realização gradativa dos Direitos Humanos 
e de uma sociedade mais justa e solidário.

Alguns Direitos e deveres do cidadão.

O que são os direitos e deveres do cidadão? Antes 
de qualquer coisa, o que é ser um cidadão? 
Cidadão é aquele que se identifica culturalmente como 
parte de um território, usufrui dos direitos e cumpre os 
deveres estabelecidos em lei. Ou seja, exercer a cidada-
nia é ter consciência de suas obrigações e lutar para que 
o que é justo e o correto sejam colocados em prática.

Os direitos e deveres não podem andar separados. 
Afinal, quando cada um cumpre com suas obrigações, 
permite que outros exercitem seus direitos.
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Deveres

Veja alguns exemplos dos direitos e deveres do  ci-
dadão:

• Votar para escolher nossos governantes.
• Cumprir as leis.
• Respeitar os direitos sociais de outras pessoas.
• Educar e proteger nossos semelhantes.
• Proteger a natureza.
• Proteger o patrimônio público e social do País.
• Colaborar com as autoridades.

Direitos

• Homens e mulheres são iguais em direitos e obriga-
ções nos termos da Constituição.

• Saúde, educação, moradia, trabalho, previdência so-
cial, proteção à maternidade e à infância, assistên-
cia aos desamparados, segurança, lazer, vestuário, 
alimentação e transporte são direitos dos cidadãos.

• Ninguém é obrigado a fazer ou deixar de fazer algu-
ma coisa senão em virtude de lei.

• Ninguém deve ser submetido à tortura nem a trata-
mento desumano ou degradante.

• A manifestação do pensamento é livre, sendo veda-
do o anonimato.

• A liberdade de consciência e de crença é inviolável, 
sendo assegurado o livre exercício dos cultos reli-
giosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos 
locais de culto e a suas liturgias.

A Constituição de 1988 reserva cinco capítulos aos 
direitos fundamentais do cidadão, com várias categorias 
sobre os direitos individuais e coletivos.

Existem leis importantes que não podem deixar de 
ser conhecidas como o Estatuto da Criança e do Adoles-
cente e o Estatuto do Idoso.

Fonte: Portal do Planalto
Referencia: http://www.dedihc.pr.gov.br/modules/

conteudo/conteudo.php?conteudo=131
http://www.brasil.gov.br/noticias/esporte/2013/04/

conheca-alguns-exemplos-de-direitos-e-deveres-do-ci-
dadao

Princípios bioéticos

A Autonomia, Não-Maleficência, Beneficência, Justiça 
e Equidade

A Obstetrícia e a Ginecologia tratam das fases mais 
significativas da vida – nascimento, crescimento, repro-
dução e envelhecimento – e enfrentam dilemas éticos 
imprevistos em cada avanço do conhecimento médico.

Sem sombra de dúvida, a revolução biológica desen-
cadeada pela descoberta do DNA, por Watson e Crick, 
em 1953, criou as condições para o surpreendente mo-
vimento de inovação científica. Em decorrência disso, si-
tuações surgiram inéditas, não só para as pacientes, mas 
também para os profissionais de saúde. Os dilemas vão 
desde as necessidades básicas de saúde pública e direi-
tos humanos, até as mais complexas consequências do 
aprimoramento técnico, como a utilização do genoma 
humano.

É exatamente nesse ambiente de grandes avanços 
e de preocupações contraditórias que a bioética emer-
ge. Como define Maria do Céu Patrão Neves, a bioética 
(1996) “é a ética aplicada à vida, um novo domínio da 
reflexão e da prática, que toma como seu objetivo es-
pecífico as questões humanas na sua dimensão ética, tal 
como se formulam no âmbito da prática clínica ou da 
investigação científica, e como método próprio a apli-
cação de sistemas éticos já estabelecidos ou de teorias 
a estruturar”.

O modelo de análise bioética comumente utilizado 
e de grande aplicação na prática clínica na maioria dos 
países é o “principalista”, introduzido por Beauchamp e 
Childress, em 1989. Esses autores propõem quatro prin-
cípios bioéticos fundamentais: autonomia, beneficência, 
não-maleficência e justiça.

O princípio da autonomia requer que os indivíduos 
capacitados de deliberarem sobre suas escolhas pes-
soais, devam ser tratados com respeito pela sua capa-
cidade de decisão. As pessoas têm o direito de decidir 
sobre as questões relacionadas ao seu corpo e à sua vida. 
Quaisquer atos médicos devem ser autorizados pelo pa-
ciente.

A Federação Internacional de Ginecologia e Obste-
trícia (Figo), por meio do seu Comitê para Assuntos Éti-
cos da Reprodução Humana e Saúde da Mulher, divulga, 
desde 1994, em um dos seus marcos de referência ética 
para os cuidados ginecológicos e obstétricos: O princípio 
da autonomia enfatiza o importante papel que a mulher 
deve adotar na tomada de decisões com respeito aos 
cuidados de sua saúde. Os médicos deverão observar a 
vulnerabilidade feminina, solicitando expressamente sua 
escolha e respeitando suas opiniões.

Em pacientes intelectualmente deficientes e no caso 
de crianças, o princípio da autonomia deve ser exercido 
pela família ou responsável legal.

O princípio da beneficência refere-se à obrigação éti-
ca de maximizar o benefício e minimizar o prejuízo. O 
profissional deve ter a maior convicção e informação téc-
nica possíveis que assegurem ser o ato médico benéfico 
ao paciente (ação que faz o bem).

Como o princípio da beneficência proíbe infligir dano 
deliberado, esse fato é destacado pelo princípio da não-
-maleficência. Esse, estabelece que a ação do médico 
sempre deve causar o menor prejuízo ou agravos à saúde 
do paciente (ação que não faz o mal). É universalmente 
consagrado através do aforismo hipocrático primum non 
nocere(primeiro não prejudicar), cuja finalidade é reduzir 
os efeitos adversos ou indesejáveis das ações diagnósti-
cas e terapêuticas no ser humano.

O princípio da justiça estabelece como condição 
fundamental a equidade: obrigação ética de tratar cada 
indivíduo conforme o que é moralmente correto e ade-
quado, de dar a cada um o que lhe é devido. O médico 
deve atuar com imparcialidade, evitando ao máximo que 
aspectos sociais, culturais, religiosos, financeiros ou ou-
tros interfiram na relação médico-paciente. Os recursos 
devem ser equilibradamente distribuídos, com o objeti-
vo de alcançar, com melhor eficácia, o maior número de 
pessoas assistidas.
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Outro importante marco de referência ética para os 
cuidados ginecológicos e obstétricos do Comitê para As-
suntos Éticos da Reprodução Humana e Saúde da Mu-
lher (FIGO, 1994) assinala: Ao se oferecer os cuidados de 
saúde à mulher, o princípio da justiça requer que todos 
sejam tratadas com igual consideração, independente-
mente de sua situação socioeconômica.

É importante constatar que os quatro princípios não 
estão sujeitos a qualquer disposição hierárquica. Se hou-
ver conflito entre si, no sentido de aplicá-los corretamen-
te, deve-se estabelecer como, quando e o quê determi-
nará o predomínio de um sobre o outro.

Para exemplificar, é interessante registrar o que nos 
relatam Pedro Piva e Antonacci Carvalho (1993): “em um 
paciente com risco iminente de vida, justifica-se a aplica-
ção de medidas salvadoras (diálise, amputação, histerec-
tomia, ventilação assistida, transplantes etc.) mesmo que 
tragam consigo algum grau de sofrimento, prevalecendo 
assim o princípio da beneficência sobre o da não-male-
ficência. O primeiro objetivo neste momento é a preser-
vação da vida”.

Por outro lado, quando a paciente encontra-se em 
fase de morte inevitável e a cura já não é mais possível, 
o princípio da não-maleficência prepondera sobre o da 
beneficência, ou seja, tomam-se medidas que proporcio-
nam o alívio da dor em primeira instância. Se instituído 
nesta fase um tratamento mais agressivo, visando a cura 
(um transplante, por exemplo), além de ineficaz, traria 
maior sofrimento.

Uma paciente com câncer, sob quimioterapia, desen-
volve uma pneumonia bacteriana e, por estar em fase de-
pressiva, recusa-se a tomar os antibióticos prescritos. Os 
médicos responsáveis certamente não concordarão com 
tal recusa, que pode representar a morte da paciente. O 
princípio da autonomia está sendo utilizado acima dos 
outros princípios.

Em relação à criança, com dissemos anteriormente, o 
princípio da autonomia deve ser exercido pela família ou 
responsável legal. Entretanto, estes não têm o direito de 
forçá-las a receber tratamentos nocivos ou despropor-
cionalmente penosos, às vezes, por motivos religiosos. 
Consequentemente, os médicos devem intervir ou ne-
gar-se a adotar condutas específicas quando as decisões 
dos pais ou responsáveis legais forem contrárias aos me-
lhores interesses da criança.

Tendo em vista a vastidão do assunto, concluímos com 
a narrativa de Daisy Gogliano (1993): “toda e qualquer te-
rapêutica médica tem por fundamento e por pressupos-
to o respeito à dignidade humana, na tutela de direitos 
privados da personalidade e na relação médico-paciente, 
em que sobreleva o direito ao respeito da vontade do 
paciente sobre o tratamento; o direito do doente ou en-
fermo à dignidade e à integridade (físico-psíquica); o di-
reito a informação que se deve fundar no consentimento 
esclarecido; o direito à cura apropriada e adequada; o 
direito de não sofrer inutilmente, na proporcionalidade 
dos meios a serem empregados, na diferenciação que se 
impõe entre terapêutica ineficaz e terapêutica fútil, isto 
é, na utilização de uma terapia racional e vantajosa, que 
não conduza a uma terapia violenta e indigna”

Referencia:
http://www.bioetica.org.br/?siteAcao=Publica-

coes&acao=detalhes_capitulos&cod_capitulo=53&cod_
publicacao=6

EXERCÍCIO COMENTADO

1. O cidadão para usufruir dos seus direitos ele possui 
deveres para com o estado, para exercer a cidadania 
trabalhar com o estado), ele deve seguir algumas regras 
(exceto)

a) Votar para escolher nossos governantes
b) Cumprir as leis
c) Respeitar os direitos sociais de outras pessoas
d) Educar e proteger nossos semelhantes
e) Não ser submetido à tortura nem a tratamento desu-

mano ou degradante.

Resposta: E
Não ser submetido a tortura e tratamento desuma-
no ou degradante é um direito do cidadão, não é um 
dever.
Ele tem direito a um tratamento digno, mesmo que 
em situações que não o favoreçam. 

 A CONSTITUIÇÃO E OS ESTATUTOS 
– O ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE E ESTATUTO DO IDOSO. 

O ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE:

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) é uma 
lei federal (8.069 promulgada em julho de 1990), que tra-
ta sobre os direitos das crianças e adolescentes em todo 
o Brasil.

Trata-se de um ramo do direito especializado, divi-
dido em partes geral e especial, onde a primeira traça, 
como as demais codificações existentes, os princípios 
norteadores do Estatuto. Já a segunda parte estrutura a 
política de atendimento, medidas, conselho tutelar, aces-
so jurisdicional e apuração de atos infracionais.

A partir do Estatuto, crianças e adolescentes brasilei-
ros, sem distinção de raça, cor ou classe social, passaram 
a ser reconhecidos como sujeitos de direitos e deve-
res, considerados como pessoas em desenvolvimento a 
quem se deve prioridade absoluta do Estado.

O objetivo estatutário é a proteção dos menores de 
18 anos, proporcionando a eles um desenvolvimento fí-
sico, mental, moral e social condizente com os princípios 
constitucionais da liberdade e da dignidade, preparando 
para a vida adulta em sociedade.

O ECA estabelece direitos à vida, à saúde, à alimenta-
ção, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência fa-
miliar e comunitária para meninos e meninas, e também 
aborda questões de políticas de atendimento, medidas 
protetivas ou medidas socioeducativas, entre outras pro-
vidências. Trata-se de direitos diretamente relacionados 
à Constituição da República de 1988.
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Para o Estatuto, considera-se criança a pessoa de até 
doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela 
compreendida entre doze e dezoito anos. Entretanto, 
aplica-se o estatuto, excepcionalmente, às pessoas entre 
dezoito e vinte e um anos de idade, em situações que 
serão aqui demonstradas.

Dispõe, ainda, que nenhuma criança ou adolescente 
será objeto de qualquer forma de negligência, discrimi-
nação, exploração, violência, crueldade e opressão, por 
qualquer pessoa que seja, devendo ser punido qualquer 
ação ou omissão que atente aos seus direitos fundamen-
tais. Ainda, no seu artigo 7º, disciplina que a criança e 
ao adolescente têm direito à proteção à vida e à saúde, 
mediante a efetivação de políticas sociais públicas que 
permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e 
harmonioso, em condições dignas de existência.

As medidas protetivas adotadas pelo ECA são para 
salvaguardar a família natural ou a família substitu-
ta, sendo está última pela guarda, tutela ou adoção. A 
guarda obriga a prestação de assistência material, moral 
e educacional, a tutela pressupõe todos os deveres da 
guarda e pode ser conferida a pessoa de até 21 anos 
incompletos, já a adoção atribui condição de filho, com 
mesmos direito e deveres, inclusive sucessórios.

A instituição familiar é a base da sociedade, sendo 
indispensável à organização social, conforme preceitua o 
art. 226 da CR/88. Não sendo regra, mas os adolescentes 
correm maior risco quando fazem parte de famílias de-
sestruturadas ou violentas.

Cabe aos pais o dever de sustento, guarda e educa-
ção dos filhos, não constituindo motivo de escusa a falta 
ou a carência de recursos materiais, sob pena da perda 
ou a suspensão do pátrio poder.

Caso a família natural, comunidade formada pelos 
pais ou qualquer deles e seus descendentes, descumpra 
qualquer de suas obrigações, a criança ou adolescente 
serão colocados em família substituta mediante guarda, 
tutela ou adoção.

Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado 
e educado no seio da sua família e, excepcionalmente, 
em família substituta, assegurada a convivência familiar 
e comunitária, em ambiente livre da presença de pessoas 
dependentes de substâncias entorpecentes.

Por tal razão que a responsabilidade dos pais é enor-
me no desenvolvimento familiar e dos filhos, cujo obje-
tivo é manter ao máximo a estabilidade emocional, eco-
nômica e social.

A perda de valores sociais, ao longo do tempo, tam-
bém são fatores que interferem diretamente no desen-
volvimento das crianças e adolescentes, visto que não 
permanecem exclusivamente inseridos na entidade fa-
miliar.

Por isso é dever de todos prevenir a ocorrência de 
ameaça ou violação dos direitos das crianças e dos ado-
lescentes. Tanto que cabe a sociedade, família e ao poder 
público proibir a venda e comercialização à criança e ao 
adolescente de armas, munições e explosivos, bebida al-
coólicas, drogas, fotos de artifício, revistas de conteúdo 
adulto e bilhetes lotéricos ou equivalentes.

Cada município deverá haver, no mínimo, um Conse-
lho Tutelar composto de cinco membros, escolhidos pela 
comunidade local, regularmente eleitos e empossados, 
encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento 
dos direitos da criança e do adolescente.

O Conselho Tutelar é uma das entidades públicas 
competentes a salvaguardar os direitos das crianças e 
dos adolescentes nas hipóteses em que haja desrespei-
to, inclusive com relação a seus pais e responsáveis, bem 
como aos direitos e deveres previstos na legislação do 
ECA e na Constituição. São deveres dos Conselheiros Tu-
telares:

1. Atender crianças e adolescentes e aplicar medidas 
de proteção.

2. Atender e aconselhar os pais ou responsável e apli-
car medidas pertinentes previstas no Estatuto da 
Criança e do Adolescente.

3. Promover a execução de suas decisões, poden-
do requisitar serviços públicos e entrar na Justiça 
quando alguém, injustificadamente, descumprir 
suas decisões.

4. Levar ao conhecimento do Ministério Público fatos 
que o Estatuto tenha como infração administrativa 
ou penal.

5. Encaminhar à Justiça os casos que a ela são perti-
nentes.

6. Tomar providências para que sejam cumpridas as 
medidas socioeducativas aplicadas pela Justiça a 
adolescentes infratores.

7. Expedir notificações em casos de sua competência.
8. Requisitar certidões de nascimento e de óbito de 

crianças e adolescentes, quando necessário.
9. Assessorar o Poder Executivo local na elaboração 

da proposta orçamentaria para planos e progra-
mas de atendimento dos direitos da criança e do 
adolescente.

10. Entrar na Justiça, em nome das pessoas e das 
famílias, para que estas se defendam de progra-
mas de rádio e televisão que contrariem princípios 
constitucionais bem como de propaganda de pro-
dutos, práticas e serviços que possam ser nocivos 
à saúde e ao meio ambiente.

11. Levar ao Ministério Público casos que demandam 
ações judiciais de perda ou suspensão do pátrio 
poder.

12. Fiscalizar as entidades governamentais e não-go-
vernamentais que executem programas de prote-
ção e socioeducativos.

Considerando que todos têm o dever de zelar pela 
dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a sal-
vo de qualquer tratamento desumano, violento, aterro-
rizante, vexatório ou constrangedor, havendo suspeita 
ou confirmação de maus-tratos contra alguma criança 
ou adolescente, serão obrigatoriamente comunicados ao 
Conselho Tutelar para providências cabíveis.

Ainda com toda proteção às crianças e aos adoles-
centes, a delinquência é uma realidade social, principal-
mente nas grandes cidades, sem previsão de término, 
fazendo com que tenha tratamento diferenciado dos cri-
mes praticados por agentes imputáveis.

Os crimes praticados por adolescentes entre 12 e 18 
anos incompletos são denominados atos infracionais 
passíveis de aplicação de medidas socioeducativas. Os 
dispositivos do Estatuto da Criança e do Adolescente dis-
ciplinam situações nas quais tanto o responsável, quanto 
o menor deve ser instado a modificarem atitudes, defi-
nindo sanções para os casos mais graves.
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Nas hipóteses de o menor cometer ato infracional, 
cuja conduta sempre estará descrita como crime ou 
contravenção penal para os imputáveis, poderão sofrer 
sanções específicas aquelas descritas no estatuto como 
medidas socioeducativas.

Os menores de 18 anos são penalmente inimputáveis, 
mas respondem pela prática de ato infracional cuja san-
ção será desde a adoção de medida protetiva de enca-
minhamento aos pais ou responsável, orientação, apoio 
e acompanhamento, matricula e frequência em estabe-
lecimento de ensino, inclusão em programa de auxílio à 
família, encaminhamento a tratamento médico, psicoló-
gico ou psiquiátrico, abrigo, tratamento toxicológico e, 
até, colocação em família substituta.

Já o adolescente entre 12 e 18 anos incompletos 
(inimputáveis) que pratica algum ato infracional, além 
das medidas protetivas já descritas, a autoridade com-
petente poderá aplicar medida socioeducativa de acordo 
com a capacidade do ofensor, circunstâncias do fato e a 
gravidade da infração, são elas:

1) Advertências – admoestação verbal, reduzida a ter-
mo e assinada pelos adolescentes e genitores sob 
os riscos do envolvimento em atos infracionais e 
sua reiteração,

2) Obrigação de reparar o dano – caso o ato infra-
cional seja passível de reparação patrimonial, com-
pensando o prejuízo da vítima,

3) Prestação de serviços à comunidade – tem por ob-
jetivo conscientizar o menor infrator sobre valores 
e solidariedade social,

4) Liberdade assistida – medida de grande eficácia 
para o enfretamento da prática de atos infracio-
nais, na medida em que atua juntamente com a 
família e o controle por profissionais (psicólogos 
e assistentes sociais) do Juizado da Infância e Ju-
ventude,

5) Semiliberdade – medida de média extremidade, 
uma vez que exigem dos adolescentes infratores o 
trabalho e estudo durante o dia, mas restringe sua 
liberdade no período noturno, mediante recolhi-
mento em entidade especializada

6) Internação por tempo indeterminado – medida 
mais extrema do Estatuto da Criança e do Adoles-
cente devido à privação total da liberdade. Aplica-
da em casos mais graves e em caráter excepcional.

Antes da sentença, a internação somente pode ser 
determinada pelo prazo máximo de 45 dias, mediante 
decisão fundamentada baseada em fortes indícios de au-
toria e materialidade do ato infracional.

Nessa vertente, as entidades que desenvolvem pro-
gramas de internação têm a obrigação de:

1) Observar os direitos e garantias de que são titula-
res os adolescentes;

2) Não restringir nenhum direito que não tenha sido 
objeto de restrição na decisão de internação,

3) Preservar a identidade e oferecer ambiente de res-
peito e dignidade ao adolescente,

4) Diligenciar no sentido do restabelecimento e da 
preservação dos vínculos familiares,

5) Oferecer instalações físicas em condições adequa-
das, e toda infraestrutura e cuidados médicos e 
educacionais, inclusive na área de lazer e ativida-
des culturais e desportivas.

6) Reavaliar periodicamente cada caso, com intervalo 
máximo de seis meses, dando ciência dos resulta-
dos à autoridade competente.

Uma vez aplicada as medidas socioeducativas podem 
ser implementadas até que sejam completados 18 anos 
de idade. Contudo, o cumprimento pode chegar aos 21 
anos de idade nos casos de internação, nos termos do 
art. 121, §5º do ECA.

Assim como no sistema penal tradicional, as sanções 
previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente apre-
sentam preocupação com a reeducação e a ressocializa-
ção dos menores infratores.

Antes de iniciado o procedimento de apuração do ato 
infracional, o representante do Ministério Público poderá 
conceder o perdão (remissão), como forma de exclusão 
do processo, se atendido às circunstâncias e consequên-
cias do fato, contexto social, personalidade do adoles-
cente e sua maior ou menor participação no ato infra-
cional.

Por fim, o Estatuto da Criança e do Adolescente insti-
tui medidas aplicáveis aos pais ou responsáveis de enca-
minhamento a programa de proteção a família, inclusão 
em programa de orientação a alcoólatras e toxicômanos, 
encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátri-
co, encaminhamento a cursos ou programas de orienta-
ção, obrigação de matricular e acompanhar o aproveita-
mento escolar do menor, advertência, perda da guarda, 
destituição da tutela e até suspensão ou destituição do 
pátrio poder.

O importante é observar que as crianças e os adoles-
centes não podem ser considerados autênticas proprie-
dades de seus genitores, visto que são titulas de direitos 
humanos como quaisquer pessoas, dotados de direitos e 
deveres como demonstrado.

A implantação integral do ECA sofre grande resistên-
cia de parte da sociedade brasileira, que o considera ex-
cessivamente paternalista em relação aos atos infracio-
nais cometidos por crianças e adolescentes, uma vez que 
os atos infracionais estão ficando cada vez mais violentos 
e reiterados.

Consideram, ainda, que o estatuto, que deveria pro-
teger e educar a criança e o adolescente, na prática, aca-
ba deixando-os sem nenhum tipo de punição ou mesmo 
ressocialização, bem como é utilizado por grupos crimi-
nosos para livrar-se de responsabilidades criminais fa-
zendo com que adolescentes assumam a culpa.

Cabe ao Estado zelas para que as crianças e adoles-
centes se desenvolvam em condições sociais que favo-
reçam a integridade física, liberdade e dignidade. Con-
tudo, não se pode atribuir tal responsabilidade apenas 
a uma suposta inaplicabilidade do estatuto da criança e 
do adolescente, uma vez que estes nada mais são do que 
o produto da entidade familiar e da sociedade, as quais 
têm importância fundamental no comportamento dos 
mesmos.
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São Paulo: Malheiros, 2005.

ELIAS, Roberto João. Comentários ao Estatuto da 
Criança e do Adolescente. 3ª ed. São Paulo: Saraiva, 2008. 
ISHIDA, Válter Kenji. Estatuto da Criança e do Adoles-
cente, Doutrina e Jurisprudência. 3. ed. São Paulo: Atlas, 
2001.

PASTORELLI, Ivaneia. Manual de imprensa e de mí-
dia do estatuto da criança e do adolescente. São Paulo: 
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Prezado candidato, o Código de ética de Enfermagem 
já foi abordado na apostila.

Referência: http://www.ambito-juridico.com.br/site/
index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_
id=10593

EXERCÍCIO COMENTADO

01. Os adolescentes e crianças são reconhecidos como 
cidadãos, pois também possuem direitos e deveres e o 
Conselho Tutelar é uma das entidades públicas compe-
tentes a salvaguardar os direitos das crianças.

a) Atender crianças e adolescentes e aplicar medidas de 
proteção.

b). Atender e aconselhar os pais ou responsável e aplicar 
medidas pertinentes previstas no Estatuto da Criança 
e do Adolescente.

c)Promover a execução de suas decisões, podendo re-
quisitar serviços públicos e entrar na Justiça quando 
alguém, injustificadamente, descumprir suas decisões.

d) Prestação de serviços à comunidade – tem por ob-
jetivo conscientizar o menor infrator sobre valores e 
solidariedade social,

e) Encaminhar à Justiça os casos que a ela são pertinen-
tes.

Resposta: D
A alternativa D trata-se de uma medida socioeducati-
va aplicada a adolescente que pratica algum ato infra-
cional, não sendo um direito da criança. 

RESOLUÇÃO COFEN 311/07 - CÓDIGO 
DE ÉTICA DOS PROFISSIONAIS DE 
ENFERMAGEM. LEI DO EXERCÍCIO 
PROFISSIONAL DE ENFERMAGEM Nº 
7.498/86.

Prezado candidato: A resolução do COFEN 311/07 foi 
revogada pela Resolução 564/2017.

ANEXO DA RESOLUÇÃO COFEN Nº 564/2017

PREÂMBULO

 O Conselho Federal de Enfermagem, ao revisar o Có-
digo de Ética dos Profissionais de Enfermagem – CEPE, 
norteou-se por princípios fundamentais, que represen-
tam imperativos para a conduta profissional e conside-
ram que a Enfermagem é uma ciência, arte e uma prática 
social, indispensável à organização e ao funcionamen-
to dos serviços de saúde; tem como responsabilidades 
a promoção e a restauração da saúde, a prevenção de 
agravos e doenças e o alívio do sofrimento; proporciona 
cuidados à pessoa, à família e à coletividade; organiza 
suas ações e intervenções de modo autônomo, ou em 
colaboração com outros profissionais da área; tem direi-
to a remuneração justa e a condições adequadas de tra-
balho, que possibilitem um cuidado profissional seguro e 
livre de danos. Sobretudo, esses princípios fundamentais 
reafirmam que o respeito aos direitos humanos é ineren-
te ao exercício da profissão, o que inclui os direitos da 
pessoa à vida, à saúde, à liberdade, à igualdade, à segu-
rança pessoal, à livre escolha, à dignidade e a ser tratada 
sem distinção de classe social, geração, etnia, cor, cren-
ça religiosa, cultura, incapacidade, deficiência, doença, 
identidade de gênero, orientação sexual, nacionalidade, 
convicção política, raça ou condição social.

Inspirado nesse conjunto de princípios é que o Con-
selho Federal de Enfermagem, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo Art. 8º, inciso III, da Lei nº 
5.905, de 12 de julho de 1973, aprova e edita esta nova 
revisão do CEPE, exortando os profissionais de Enferma-
gem à sua fiel observância e cumprimento.

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

A Enfermagem é comprometida com a produção e 
gestão do cuidado prestado nos diferentes contextos so-
cioambientais e culturais em resposta às necessidades da 
pessoa, família e coletividade.

O profissional de Enfermagem atua com autonomia 
e em consonância com os preceitos éticos e legais, téc-
nico-científico e teórico-filosófico; exerce suas atividades 
com competência para promoção do ser humano na sua 
integralidade, de acordo com os Princípios da Ética e da 
Bioética, e participa como integrante da equipe de Enfer-
magem e de saúde na defesa das Políticas Públicas, com 
ênfase nas políticas de saúde que garantam a universa-
lidade de acesso, integralidade da assistência, resoluti-
vidade, preservação da autonomia das pessoas, partici-
pação da comunidade, hierarquização e descentralização 
político-administrativa dos serviços de saúde.
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O cuidado da Enfermagem se fundamenta no conhe-
cimento próprio da profissão e nas ciências humanas, 
sociais e aplicadas e é executado pelos profissionais na 
prática social e cotidiana de assistir, gerenciar, ensinar, 
educar e pesquisar.

CAPÍTULO I 
DOS DIREITOS

 Art. 1º Exercer a Enfermagem com liberdade, segu-
rança técnica, científica e ambiental, autonomia, e ser 
tratado sem discriminação de qualquer natureza, se-
gundo os princípios e pressupostos legais, éticos e dos 
direitos humanos.
 Art. 2º Exercer atividades em locais de trabalho li-
vre de riscos e danos e violências física e psicológica 
à saúde do trabalhador, em respeito à dignidade hu-
mana e à proteção dos direitos dos profissionais de 
enfermagem.
Art. 3º Apoiar e/ou participar de movimentos de defe-
sa da dignidade profissional, do exercício da cidadania 
e das reivindicações por melhores condições de assis-
tência, trabalho e remuneração, observados os parâ-
metros e limites da legislação vigente.
 Art. 4º Participar da prática multiprofissional, inter-
disciplinar e transdisciplinar com responsabilidade, 
autonomia e liberdade, observando os preceitos éticos 
e legais da profissão.
 Art. 5º Associar-se, exercer cargos e participar de Or-
ganizações da Categoria e Órgãos de Fiscalização do 
Exercício Profissional, atendidos os requisitos legais.
 Art. 6º Aprimorar seus conhecimentos técnico-cientí-
ficos, ético-políticos, socioeducativos, históricos e cul-
turais que dão sustentação à prática profissional.
 Art. 7º Ter acesso às informações relacionadas à pes-
soa, família e coletividade, necessárias ao exercício 
profissional.
 Art. 8º Requerer ao Conselho Regional de Enferma-
gem, de forma fundamentada, medidas cabíveis para 
obtenção de desagravo público em decorrência de 
ofensa sofrida no exercício profissional ou que atinja 
a profissão.
 Art. 9º Recorrer ao Conselho Regional de Enferma-
gem, de forma fundamentada, quando impedido de 
cumprir o presente Código, a Legislação do Exercício 
Profissional e as Resoluções, Decisões e Pareceres Nor-
mativos emanados pelo Sistema Cofen/Conselhos Re-
gionais de Enfermagem.
 Art. 10 Ter acesso, pelos meios de informação dispo-
níveis, às diretrizes políticas, normativas e protocolos 
institucionais, bem como participar de sua elaboração.
 Art. 11 Formar e participar da Comissão de Ética de 
Enfermagem, bem como de comissões interdisciplina-
res da instituição em que trabalha.
 Art. 12 Abster-se de revelar informações confidenciais 
de que tenha conhecimento em razão de seu exercício 
profissional.
 Art. 13 Suspender as atividades, individuais ou cole-
tivas, quando o local de trabalho não oferecer condi-
ções seguras para o exercício profissional e/ou des-
respeitar a legislação vigente, ressalvadas as situações 
de urgência e emergência, devendo formalizar ime-
diatamente sua decisão por escrito e/ou por meio de 
correio eletrônico à instituição e ao Conselho Regional 
de Enfermagem.

 Art. 14 Aplicar o processo de Enfermagem como ins-
trumento metodológico para planejar, implementar, 
avaliar e documentar o cuidado à pessoa, família e 
coletividade.
 Art. 15 Exercer cargos de direção, gestão e coordena-
ção, no âmbito da saúde ou de qualquer área direta 
ou indiretamente relacionada ao exercício profissional 
da Enfermagem.
Art. 16 Conhecer as atividades de ensino, pesquisa e 
extensão que envolvam pessoas e/ou local de trabalho 
sob sua responsabilidade profissional.
Art. 17 Realizar e participar de atividades de ensino, 
pesquisa e extensão, respeitando a legislação vigente.
Art. 18 Ter reconhecida sua autoria ou participação 
em pesquisa, extensão e produção técnico-científica.
Art. 19 Utilizar-se de veículos de comunicação, mídias 
sociais e meios eletrônicos para conceder entrevistas, 
ministrar cursos, palestras, conferências, sobre assun-
tos de sua competência e/ou divulgar eventos com fi-
nalidade educativa e de interesse social.
Art. 20 Anunciar a prestação de serviços para os quais 
detenha habilidades e competências técnico-científi-
cas e legais.
Art. 21 Negar-se a ser filmado, fotografado e exposto 
em mídias sociais durante o desempenho de suas ati-
vidades profissionais.
Art. 22 Recusar-se a executar atividades que não se-
jam de sua competência técnica, científica, ética e le-
gal ou que não ofereçam segurança ao profissional, à 
pessoa, à família e à coletividade.
Art. 23 Requerer junto ao gestor a quebra de vínculo 
da relação profissional/usuários quando houver risco 
à sua integridade física e moral, comunicando ao Co-
ren e assegurando a continuidade da assistência de 
Enfermagem.

CAPÍTULO II
DOS DEVERES

Art. 24 Exercer a profissão com justiça, compromisso, 
equidade, resolutividade, dignidade, competência, res-
ponsabilidade, honestidade e lealdade.
Art. 25 Fundamentar suas relações no direito, na pru-
dência, no respeito, na solidariedade e na diversidade 
de opinião e posição ideológica.
Art. 26 Conhecer, cumprir e fazer cumprir o Código 
de Ética dos Profissionais de Enfermagem e demais 
normativos do Sistema Cofen/Conselhos Regionais de 
Enfermagem.
Art. 27 Incentivar e apoiar a participação dos profis-
sionais de Enfermagem no desempenho de atividades 
em organizações da categoria.
Art. 28 Comunicar formalmente ao Conselho Regional 
de Enfermagem e aos órgãos competentes fatos que 
infrinjam dispositivos éticos-legais e que possam pre-
judicar o exercício profissional e a segurança à saúde 
da pessoa, família e coletividade.
Art. 29 Comunicar formalmente, ao Conselho Regio-
nal de Enfermagem, fatos que envolvam recusa e/
ou demissão de cargo, função ou emprego, motivado 
pela necessidade do profissional em cumprir o presen-
te Código e a legislação do exercício profissional.
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Art. 30 Cumprir, no prazo estabelecido, determinações, 
notificações, citações, convocações e intimações do 
Sistema Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem.
Art. 31 Colaborar com o processo de fiscalização do 
exercício profissional e prestar informações fidedignas, 
permitindo o acesso a documentos e a área física ins-
titucional.
Art. 32 Manter inscrição no Conselho Regional de 
Enfermagem, com jurisdição na área onde ocorrer o 
exercício profissional.
Art. 33 Manter os dados cadastrais atualizados junto 
ao Conselho Regional de Enfermagem de sua jurisdi-
ção.
Art. 34 Manter regularizadas as obrigações financei-
ras junto ao Conselho Regional de Enfermagem de sua 
jurisdição.
Art. 35 Apor nome completo e/ou nome social, ambos 
legíveis, número e categoria de inscrição no Conselho 
Regional de Enfermagem, assinatura ou rubrica nos 
documentos, quando no exercício profissional.
§ 1º É facultado o uso do carimbo, com nome comple-
to, número e categoria de inscrição no Coren, devendo 
constar a assinatura ou rubrica do profissional.
§ 2º Quando se tratar de prontuário eletrônico, a as-
sinatura deverá ser certificada, conforme legislação 
vigente.
Art. 36 Registrar no prontuário e em outros documen-
tos as informações inerentes e indispensáveis ao pro-
cesso de cuidar de forma clara, objetiva, cronológica, 
legível, completa e sem rasuras.
Art. 37 Documentar formalmente as etapas do pro-
cesso de Enfermagem, em consonância com sua com-
petência legal.
Art. 38 Prestar informações escritas e/ou verbais, com-
pletas e fidedignas, necessárias à continuidade da as-
sistência e segurança do paciente.
Art. 39 Esclarecer à pessoa, família e coletividade, a 
respeito dos direitos, riscos, benefícios e intercorrên-
cias acerca da assistência de Enfermagem.
Art. 40 Orientar à pessoa e família sobre preparo, be-
nefícios, riscos e consequências decorrentes de exames 
e de outros procedimentos, respeitando o direito de 
recusa da pessoa ou de seu representante legal.
Art. 41 Prestar assistência de Enfermagem sem discri-
minação de qualquer natureza.
Art. 42 Respeitar o direito do exercício da autonomia 
da pessoa ou de seu representante legal na tomada 
de decisão, livre e esclarecida, sobre sua saúde, se-
gurança, tratamento, conforto, bem-estar, realizando 
ações necessárias, de acordo com os princípios éticos 
e legais.
Parágrafo único. Respeitar as diretivas antecipadas da 
pessoa no que concerne às decisões sobre cuidados e 
tratamentos que deseja ou não receber no momento 
em que estiver incapacitado de expressar, livre e auto-
nomamente, suas vontades.
Art. 43 Respeitar o pudor, a privacidade e a intimidade 
da pessoa, em todo seu ciclo vital e nas situações de 
morte e pós-morte.
Art. 44 Prestar assistência de Enfermagem em con-
dições que ofereçam segurança, mesmo em caso de 
suspensão das atividades profissionais decorrentes de 
movimentos reivindicatórios da categoria.

Parágrafo único. Será respeitado o direito de greve e, 
nos casos de movimentos reivindicatórios da catego-
ria, deverão ser prestados os cuidados mínimos que 
garantam uma assistência segura, conforme a com-
plexidade do paciente.
Art. 45 Prestar assistência de Enfermagem livre de da-
nos decorrentes de imperícia, negligência ou impru-
dência.
Art. 46 Recusar-se a executar prescrição de Enferma-
gem e Médica na qual não constem assinatura e nú-
mero de registro do profissional prescritor, exceto em 
situação de urgência e emergência.
§ 1º O profissional de Enfermagem deverá recusar-
-se a executar prescrição de Enfermagem e Médica 
em caso de identificação de erro e/ou ilegibilidade da 
mesma, devendo esclarecer com o prescritor ou outro 
profissional, registrando no prontuário.
§ 2º É vedado ao profissional de Enfermagem o cum-
primento de prescrição à distância, exceto em casos de 
urgência e emergência e regulação, conforme Resolu-
ção vigente.
Art. 47 Posicionar-se contra, e denunciar aos órgãos 
competentes, ações e procedimentos de membros da 
equipe de saúde, quando houver risco de danos de-
correntes de imperícia, negligência e imprudência ao 
paciente, visando a proteção da pessoa, família e co-
letividade.
Art. 48 Prestar assistência de Enfermagem promoven-
do a qualidade de vida à pessoa e família no processo 
do nascer, viver, morrer e luto.
Parágrafo único. Nos casos de doenças graves incu-
ráveis e terminais com risco iminente de morte, em 
consonância com a equipe multiprofissional, oferecer 
todos os cuidados paliativos disponíveis para assegu-
rar o conforto físico, psíquico, social e espiritual, res-
peitada a vontade da pessoa ou de seu representante 
legal.
Art. 49 Disponibilizar assistência de Enfermagem à 
coletividade em casos de emergência, epidemia, ca-
tástrofe e desastre, sem pleitear vantagens pessoais, 
quando convocado.
Art. 50 Assegurar a prática profissional mediante con-
sentimento prévio do paciente, representante ou res-
ponsável legal, ou decisão judicial.
Parágrafo único. Ficam resguardados os casos em que 
não haja capacidade de decisão por parte da pessoa, 
ou na ausência do representante ou responsável legal.
Art. 51 Responsabilizar-se por falta cometida em suas 
atividades profissionais, independentemente de ter 
sido praticada individual ou em equipe, por imperícia, 
imprudência ou negligência, desde que tenha partici-
pação e/ou conhecimento prévio do fato.
Parágrafo único. Quando a falta for praticada em 
equipe, a responsabilidade será atribuída na medida 
do(s) ato(s) praticado(s) individualmente.
Art. 52 Manter sigilo sobre fato de que tenha conheci-
mento em razão da atividade profissional, exceto nos 
casos previstos na legislação ou por determinação ju-
dicial, ou com o consentimento escrito da pessoa en-
volvida ou de seu representante ou responsável legal.
§ 1º Permanece o dever mesmo quando o fato seja 
de conhecimento público e em caso de falecimento da 
pessoa envolvida.
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§ 2º O fato sigiloso deverá ser revelado em situações 
de ameaça à vida e à dignidade, na defesa própria ou 
em atividade multiprofissional, quando necessário à 
prestação da assistência.
§ 3º O profissional de Enfermagem intimado como 
testemunha deverá comparecer perante a autoridade 
e, se for o caso, declarar suas razões éticas para ma-
nutenção do sigilo profissional.
§ 4º É obrigatória a comunicação externa, para os 
órgãos de responsabilização criminal, independente-
mente de autorização, de casos de violência contra: 
crianças e adolescentes; idosos; e pessoas incapacita-
das ou sem condições de firmar consentimento.
§ 5º A comunicação externa para os órgãos de respon-
sabilização criminal em casos de violência doméstica 
e familiar contra mulher adulta e capaz será devida, 
independentemente de autorização, em caso de risco 
à comunidade ou à vítima, a juízo do profissional e 
com conhecimento prévio da vítima ou do seu respon-
sável.
Art. 53 Resguardar os preceitos éticos e legais da pro-
fissão quanto ao conteúdo e imagem veiculados nos 
diferentes meios de comunicação e publicidade.
Art. 54 Estimular e apoiar a qualificação e o aperfeiço-
amento técnico-científico, ético-político, socioeducati-
vo e cultural dos profissionais de Enfermagem sob sua 
supervisão e coordenação.
Art. 55 Aprimorar os conhecimentos técnico-cientí-
ficos, ético-políticos, socioeducativos e culturais, em 
benefício da pessoa, família e coletividade e do desen-
volvimento da profissão.
Art. 56 Estimular, apoiar, colaborar e promover o de-
senvolvimento de atividades de ensino, pesquisa e 
extensão, devidamente aprovados nas instâncias de-
liberativas.
Art. 57 Cumprir a legislação vigente para a pesquisa 
envolvendo seres humanos.
Art. 58 Respeitar os princípios éticos e os direitos auto-
rais no processo de pesquisa, em todas as etapas.
Art. 59 Somente aceitar encargos ou atribuições quan-
do se julgar técnica, científica e legalmente apto para 
o desempenho seguro para si e para outrem.
Art. 60 Respeitar, no exercício da profissão, a legisla-
ção vigente relativa à preservação do meio ambiente 
no gerenciamento de resíduos de serviços de saúde.

CAPÍTULO III
DAS PROIBIÇÕES

Art. 61 Executar e/ou determinar atos contrários ao 
Código de Ética e à legislação que disciplina o exercí-
cio da Enfermagem.
Art. 62 Executar atividades que não sejam de sua com-
petência técnica, científica, ética e legal ou que não 
ofereçam segurança ao profissional, à pessoa, à famí-
lia e à coletividade.
Art. 63 Colaborar ou acumpliciar-se com pessoas fí-
sicas ou jurídicas que desrespeitem a legislação e 
princípios que disciplinam o exercício profissional de 
Enfermagem.
Art. 64 Provocar, cooperar, ser conivente ou omisso 
diante de qualquer forma ou tipo de violência contra 
a pessoa, família e coletividade, quando no exercício 
da profissão.

Art. 65 Aceitar cargo, função ou emprego vago em de-
corrência de fatos que envolvam recusa ou demissão 
motivada pela necessidade do profissional em cumprir 
o presente código e a legislação do exercício profis-
sional; bem como pleitear cargo, função ou emprego 
ocupado por colega, utilizando-se de concorrência 
desleal.
Art. 66 Permitir que seu nome conste no quadro de 
pessoal de qualquer instituição ou estabelecimento 
congênere, quando, nestas, não exercer funções de 
enfermagem estabelecidas na legislação.
Art. 67 Receber vantagens de instituição, empresa, 
pessoa, família e coletividade, além do que lhe é de-
vido, como forma de garantir assistência de Enferma-
gem diferenciada ou benefícios de qualquer natureza 
para si ou para outrem.
Art. 68 Valer-se, quando no exercício da profissão, de 
mecanismos de coação, omissão ou suborno, com pes-
soas físicas ou jurídicas, para conseguir qualquer tipo 
de vantagem.
Art. 69 Utilizar o poder que lhe confere a posição ou 
cargo, para impor ou induzir ordens, opiniões, ideo-
logias políticas ou qualquer tipo de conceito ou pre-
conceito que atentem contra a dignidade da pessoa 
humana, bem como dificultar o exercício profissional.
Art. 70 Utilizar dos conhecimentos de enfermagem 
para praticar atos tipificados como crime ou con-
travenção penal, tanto em ambientes onde exerça a 
profissão, quanto naqueles em que não a exerça, ou 
qualquer ato que infrinja os postulados éticos e legais.
Art. 71 Promover ou ser conivente com injúria, calú-
nia e difamação de pessoa e família, membros das 
equipes de Enfermagem e de saúde, organizações da 
Enfermagem, trabalhadores de outras áreas e institui-
ções em que exerce sua atividade profissional.
Art. 72 Praticar ou ser conivente com crime, contra-
venção penal ou qualquer outro ato que infrinja pos-
tulados éticos e legais, no exercício profissional.
Art. 73 Provocar aborto, ou cooperar em prática desti-
nada a interromper a gestação, exceto nos casos per-
mitidos pela legislação vigente.
Parágrafo único. Nos casos permitidos pela legisla-
ção, o profissional deverá decidir de acordo com a sua 
consciência sobre sua participação, desde que seja ga-
rantida a continuidade da assistência.
Art. 74 Promover ou participar de prática destinada a 
antecipar a morte da pessoa.
Art. 75 Praticar ato cirúrgico, exceto nas situações de 
emergência ou naquelas expressamente autorizadas 
na legislação, desde que possua competência técnica-
-científica necessária.
Art. 76 Negar assistência de enfermagem em situa-
ções de urgência, emergência, epidemia, desastre e 
catástrofe, desde que não ofereça risco a integridade 
física do profissional.
Art. 77 Executar procedimentos ou participar da assis-
tência à saúde sem o consentimento formal da pessoa 
ou de seu representante ou responsável legal, exceto 
em iminente risco de morte.
Art. 78 Administrar medicamentos sem conhecer in-
dicação, ação da droga, via de administração e po-
tenciais riscos, respeitados os graus de formação do 
profissional.
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